
Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o «Tratado que estabelece uma Constituição
para a Europa»

(2005/C 120/23)

Em 29 de Setembro de 2004, o Parlamento Europeu decidiu, nos termos do artigo 262.o do Tratado que
institui a Comunidade Europeia, consultar o Comité Económico e Social Europeu sobre o «Tratado que
estabelece uma Constituição para a Europa».

Dada a urgência dos trabalhos, o Comité Económico e Social Europeu, na 411.a reunião plenária de 15 e
16 de Setembro de 2004, designou relator-geral Henri MALOSSE. Na 412.a reunião plenária de 27 e 28 de
Outubro de 2004 (sessão de 28 de Outubro) adoptou, por 166 votos a favor, 4 votos contra e 6
abstenções, o seguinte parecer.

1. Introdução

1.1. Em parecer de 24 de Setembro de 2003 (1), o Comité
Económico e Social Europeu apoiou o projecto de Tratado
Constitucional, realçando que, após o esperado acordo dos
Estados-Membros, o repto fundamental seria conseguir que
também os cidadãos e a sociedade civil dos Estados-Membros
da União aceitassem o Tratado.

1.2. Essa etapa chegou agora, quando se iniciam os debates
sobre a ratificação do Tratado nos países da União, independen-
temente do modo de ratificação escolhido, parlamentar ou refe-
rendário.

1.3. Ante esta meta determinante para o futuro da cons-
trução europeia, há que incentivar todos intervenientes a
porem de parte os seus interesses pessoais, sectoriais, profissio-
nais, locais ou nacionais: o Tratado deve ser examinado à luz
da sua significação política global no processo iniciado há já
mais de 50 anos pelos fundadores das Comunidades Europeias.

1.4. Neste contexto, o CESE congratula-se com a iniciativa
da Comissão dos Assuntos Constitucionais do Parlamento
Europeu de solicitar parecer do CESE sobre o Tratado Constitu-
cional, oportunidade esta que pretende aproveitar plenamente
para transmitir:

— mensagens claras à sociedade civil organizada da União sobre
o conteúdo e o alcance do Tratado Constitucional;

— recomendações sobre a estratégia de comunicação a adoptar
para mobilizar a sociedade civil para o Tratado Constitucional.

2. Mensagens claras

2.1. O método da Convenção – Um passo em frente na democrati-
zação da construção europeia.

2.1.1. O modo de elaboração do Tratado Constitucional
constitui em si um progresso em relação ao passado, mere-
cendo ser destacado aos olhos dos cidadãos: uma Convenção
composta maioritariamente por parlamentares nacionais e
europeus. Os esforços para envolver a sociedade civil organi-

zada, através de audições, de consultas e da participação de
observadores escolhidos pelos parceiros sociais e o CESE, foram
um progresso notável, inclusive em relação às práticas institu-
cionais da maioria dos Estados-Membros. Ademais, em parecer
de 24 de Setembro de 2003 (2), o CESE apresentou sugestões
para reforçar, no futuro, o processo de envolvimento da socie-
dade civil.

2.1.2. Apesar de alguns recuos, a CIG não desvirtuou o texto
proposto pela Convenção. O Tratado Constitucional assenta
num consenso entre todas as formações políticas, sendo fruto
de um verdadeiro debate democrático.

2.1.3. Apesar de a Convenção não ter tido poder constitu-
tivo, dada a natureza mista da UE – União de Estados e de
povos –, marcou uma verdadeira ruptura em relação às práticas
anteriores que punham completamente de parte a represen-
tação parlamentar e a sociedade civil.

2.1.4. O abandono do Tratado Constitucional representaria
um fracasso do método seguido. É, por conseguinte, funda-
mental defender a perpetuação deste método (previsto, aliás,
pelo próprio Tratado Constitucional).

2.1.5. Por esta razão, o CESE, que participou nos trabalhos
da Convenção, sustenta a legitimidade deste Tratado e solicita a
todos os membros da Convenção e aos observadores, que
apuseram as suas assinaturas no final do Tratado, que façam o
mesmo.

2.2. Uma Constituição – Uma «revolução» na história da construção
europeia

2.2.1. A Constituição consagra um novo quadro de funcio-
namento para a União. É composta por três partes principais,
sendo as duas primeiras completamente inovadoras: a primeira
parte define os princípios e os valores em que assenta a União
e a segunda os direitos fundamentais dos cidadãos. A terceira
parte retoma e actualiza as políticas comunitárias constantes
dos Tratados precedentes.
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2.2.2. A Constituição permite substituir os Tratados vigentes
por um texto único e completo, tornando assim o funciona-
mento da UE mais compreensível e acessível a todos.

2.2.3. A Constituição não substitui as constituições nacio-
nais, mas coexiste com as mesmas, e é aplicável a todo o terri-
tório da União Europeia.

2.2.4. Ainda que o conteúdo não seja verdadeiramente
«revolucionário», a natureza constitucional do novo Tratado
deve marcar uma ruptura na consciência colectiva dos euro-
peus em torno de uma ambição e de um destino comum. O
CESE considera ter por missão dar a conhecer este progresso
na construção europeia.

2.3. Uma União mais democrática que reconhece os cidadãos
enquanto soberanos da construção europeia (Parte I do Tratado)

2.3.1. A finalidade do Tratado Constitucional é clara: estabe-
lecer uma União política em nome dos cidadãos e dos Estados da
Europa.

2.3.2. As principais expectativas dos cidadãos europeus
estão no centro das ambições da União. Com efeito, «o pleno
emprego, uma economia social de mercado altamente competi-
tiva e um elevado nível de protecção e de melhoramento da
qualidade do ambiente» são mencionados explicitamente como
objectivos da União. Do mesmo modo, a União promove «a
coesão económica, social e territorial, e a solidariedade entre os
Estados-Membros» e proporciona «aos seus cidadãos um espaço
de liberdade, segurança e justiça».

2.3.3. A legitimidade democrática do processo de decisão foi
visivelmente melhorada:

2.3.3.1. As competências do Parlamento Europeu enquanto
co-legislador foram alargadas. Esta evolução poderá contribuir
para reforçar a percepção, pelos cidadãos, da importância desta
instituição.

2.3.3.2. O novo papel atribuído aos parlamentos nacionais é
uma garantia contra eventuais excessos de regulamentação do
nível europeu. A Comissão é obrigada a informar os parla-
mentos nacionais de qualquer nova iniciativa e o «mecanismo
de alerta precoce» confere-lhes um poder de controlo da subsi-
diariedade.

2.3.4. Doravante, os cidadãos terão a possibilidade de serem
informados das posições do seu governo no Conselho, pois este
estará adstrito a uma obrigação de transparência, quando actua
como legislador.

2.3.5. Pela primeira vez, a democracia participativa é reco-
nhecida enquanto princípio de funcionamento da União,
complemento indispensável da democracia representativa:

2.3.5.1. Ao manterem um diálogo aberto e regular com as
associações representativas da sociedade civil, as instituições
europeias deverão agir de forma mais coerente e transparente.
Espera-se, nomeadamente, evitar regulamentações demasiado
minuciosas ou inaplicáveis no terreno graças à consulta das
partes interessadas. A Comissão será, igualmente, obrigada a
avaliar melhor o impacto económico e social das suas
propostas, incluindo ao nível regional e local.

2.3.5.2. Uma das grandes inovações da Constituição reside
na instauração de um direito de iniciativa popular. Os cidadãos
europeus, no mínimo um milhão oriundo de um número signi-
ficativo de Estados-Membros, poderão, doravante, solicitar à
Comissão Europeia que apresente uma proposta de iniciativa
legislativa correspondente às suas expectativas.

2.3.6. O papel dos parceiros sociais é confirmado enquanto
elemento fundamental da vida democrática da União no
respeito da autonomia do diálogo social.

2.3.7. A introdução desta nova parte (I) permitirá reduzir o
défice democrático numa União que se alarga.

2.4. Uma União que protege melhor os direitos fundamentais dos
cidadãos europeus (Parte II do Tratado)

2.4.1. A Carta dos Direitos Fundamentais foi elaborada por
uma Convenção, cuja legitimidade democrática foi amplamente
reconhecida. Os contributos das organizações da sociedade civil
desempenharam um papel importante na redacção do texto da
Carta.

2.4.2. A Carta é considerada como um progresso, na medida
em que integra – sem dissociá-los – todos os tipos de direitos
individuais ou colectivos: direitos civis e políticos, direitos
sociais e económicos, e inova reconhecendo aos cidadãos
direitos mais «contemporâneos» (em relação com o desenvolvi-
mento sustentável, a protecção dos consumidores, a igualdade
entre os sexos, a bioética, a protecção dos dados pessoais, etc.).

2.4.3. Os direitos fundamentais dos cidadãos são parte inte-
grante do Tratado Constitucional e não de um preâmbulo.

2.4.4. A introdução da Carta Europeia dos Direitos Funda-
mentais no Tratado, reivindicada por inúmeras organizações
europeias da sociedade civil, tem um significado importante, já
que lhes confere, doravante, força jurídica vinculativa.

2.4.5. Na prática, este progresso significa que os cidadãos
beneficiarão de uma melhor protecção jurídica. Com efeito,
poderão passar a invocar a Carta perante qualquer jurisdição
nacional contra decisões das instituições europeias ou dos
Estados-Membros quando aplicam o direito comunitário.
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2.4.6. O CESE, que foi associado à elaboração da Carta Euro-
peia dos Direitos Fundamentais, considera a sua inclusão no
Tratado como um avanço significativo na protecção dos
direitos das pessoas singulares e colectivas.

2.5. Uma União que graças ao seu método e às suas políticas comu-
nitárias pode dar resposta às aspirações dos cidadãos (Parte III
do Tratado)

2.5.1. Os Tratados existentes e, nomeadamente, o método
comunitário demonstraram amplamente a sua eficácia. Por esta
razão, a terceira parte do Tratado Constitucional retoma as
principais disposições dos Tratados em vigor relativas às polí-
ticas comuns da União, alargando a maioria qualificada a cerca
de vinte domínios regidos, até agora, pela unanimidade. Mais,
consagra a co-decisão como «processo legislativo ordinário»,
reforçando efectivamente os poderes do Parlamento Europeu. A
maior parte das decisões da União referentes às políticas
comuns poderão, por conseguinte, ser tomadas de forma mais
eficaz e democrática.

2.5.2. Nesta terceira parte, estão alicerçados os princípios
gerais dos domínios nos quais os Estados-Membros decidiram
partilhar os seus recursos ou cooperar. Contudo, o conteúdo
das políticas não é rígido, dependendo das decisões e, portanto,
da vontade dos governos e das maiorias no Parlamento
Europeu.

2.5.3. É o caso, por exemplo, da política social com a
inserção de uma disposição geral (a «cláusula social») de acordo
com a qual a União deve ter em conta, na definição e na
execução das políticas, «as exigências relacionadas com a
promoção de um nível elevado de emprego, a garantia de uma
protecção social adequada, a luta contra a exclusão social e um
nível elevado de educação, formação e protecção da saúde
humana». O mesmo se dirá da luta contra todas as formas de
discriminação e de exclusão e do reconhecimento do papel dos
serviços de interesse geral na promoção da coesão social e terri-
torial da União ou, ainda, como já consta do Tratado, da consi-
deração da dimensão ambiental e das exigências da protecção
dos consumidores.

2.5.4. A dificuldade em fazer partilhar o Tratado Constitu-
cional com os cidadãos reside precisamente na circunstância de
que estes estão habituados a serem consultados sobre as acções
a levar a cabo, sobre um projecto político e não sobre um
quadro de funcionamento. Para os mobilizar, há que abrir o
debate sobre o que os cidadãos e os Estados-Membros
pretendem fazer, agora que os princípios, os valores, os objec-
tivos e as regras de funcionamento fora claramente expostos
pela constituição.

2.5.5. Por esta razão, o CESE gostaria de estabelecer, nesta
fase, uma ligação entre o Tratado Constitucional e a estratégia
de Lisboa, cuja revisão intercalar se realizará dentro em breve.
Esta estratégia deveria ser introduzida nos debates, pois oferece
a visão de um futuro para cada cidadão europeu: a competitivi-
dade, o pleno emprego, o intercâmbio de conhecimentos, o
investimento no capital humano, o crescimento, mas também a
preservação do quadro e da qualidade de vida através de um
desenvolvimento sustentável. Actualmente, esta estratégia está
estagnada, pois os instrumentos de aplicação são deficientes e
há uma falta crónica de associação dos cidadãos e da sociedade
civil. É, portanto, indispensável, nesta fase, um novo impulso
com novas iniciativas comunitárias, por forma a tornar credível
o projecto económico e social da União.

2.5.6. Em parecer ao Conselho Europeu (3), o CESE pede que
a revisão intercalar reponha a estratégia de Lisboa nas mãos
dos cidadãos e dos actores da sociedade civil. Esta é uma
ocasião única, que não deve ser desperdiçada, para transmitir
uma mensagem política clara sobre o conteúdo do projecto da
União.

2.5.7. É necessário consciencializar os cidadãos de que,
graças aos progressos democráticos da Constituição, têm agora
os meios para decidir sobre o conteúdo das políticas e das
acções que a União deve realizar em concreto para responder
às suas expectativas. Dizer «NÃO» ao Tratado Constitucional
corresponde a cristalizar os Tratados nas suas versões actuais.

2.6. Mobilizar a sociedade civil europeia para os progressos do
Tratado Constitucional para ultrapassar as suas insuficiências

2.6.1. Não se trata de ocultar as insuficiências do Tratado
Constitucional tal como foi adoptado. Grande número das
reivindicações da sociedade civil não foram tidas em conta
durante os trabalhos da Convenção e menos ainda por ocasião
dos trabalhos da CIG. No seu parecer de 24 de Setembro de
2003 (4), o CESE enumerou uma série de deficiências no
projecto de Tratado Constitucional, nomeadamente:

2.6.1.1. A insuficiência de disposições operacionais
tendentes à aplicação do princípio da democracia participativa.
Deste modo, o papel do CESE não foi reforçado de forma satis-
fatória de modo a assegurar um diálogo civil eficiente.

2.6.1.2. A ausência de disposições reconhecendo o papel da
sociedade civil organizada na aplicação do princípio da subsi-
diariedade (nomeadamente, a subsidiariedade funcional) no
protocolo sobre a aplicação deste princípio.
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2.6.1.3. A fragilidade da governação comunitária em matéria
de política económica e de emprego, bem como a ausência de
normas prevendo a consulta do Parlamento Europeu e do CESE
nestes domínios que dizem respeito, em primeiro plano, aos
actores da sociedade civil.

2.6.1.4. A ausência de consulta obrigatória do CESE para a
aplicação do princípio da não-discriminação, a política comum
de asilo e imigração ou ainda a cultura, não obstante o conhe-
cimento específico desta instituição nestes domínios.

2.6.2. Dever-se-á, por estas razões, rejeitar o Tratado? O
CESE considera que esta política da terra queimada enviaria um
sinal negativo à construção europeia, tanto no interior como
no exterior da União, onde forças hostis ou concorrentes se
regozijariam com este fracasso. O CESE julga, pelo contrário,
que é possível valorizar o quadro institucional proposto e
melhorá-lo com medidas operacionais:

2.6.2.1. As disposições sobre a democracia participativa
deveriam ser objecto de comunicações definindo os métodos de
consulta e o papel do CESE.

2.6.2.2. A sociedade civil deveria pronunciar-se sobre o
conteúdo da lei europeia que define os procedimentos para
exercício do direito de iniciativa popular. O CESE poderia, deste
modo, ser consultado através de um pedido de parecer explora-
tório. Poderia, por outro lado, apoiar as iniciativas da sociedade
civil.

2.6.2.3. O princípio da democracia participativa deveria
aplicar-se às grandes estratégias da União em prol do cresci-
mento, do emprego e do desenvolvimento sustentável.

2.6.3. Ainda no âmbito do Tratado Constitucional adoptado,
importa igualmente informar os cidadãos sobre os mecanismos
que introduzem flexibilidade e abrem caminho a mais
progressos sem revisão do Tratado:

2.6.3.1. Para os Estados-Membros que desejem ir mais longe
no processo de integração europeia é agora mais fácil instaurar
uma cooperação reforçada.

2.6.3.2. Caso haja vontade política de todos os Estados-
-Membros, será possível aprofundar a integração em domínios
sensíveis, em que se manteve a unanimidade, como a fiscali-
dade e a política social, por exemplo. Há uma cláusula «ponte»
que permite, na verdade, alargar o voto pela maioria qualificada
a estes domínios.

2.6.4. Ao optar por uma atitude empenhada, crítica e cons-
trutiva, a sociedade civil organizada contribuirá para informar

bem o cidadão e continuará a exercer pressão sobre os
governos. A pior coisa que poderia acontecer seria que o
mundo político persistisse na ideia, infelizmente largamente
generalizada, de que a construção europeia não interessa ao
cidadão. Esta ideia é totalmente falsa, pois os cidadãos esperam
muito da Europa, nomeadamente que esta contribua para
melhorar o seu quotidiano trazendo uma visão do seu futuro.

2.6.5. O CESE estima que a adopção do Tratado Constitu-
cional não é um fim em si mesmo, mas abre caminho para um
reforço da democracia participativa. Rejeitar o Tratado seria
renunciar aos avanços que a sociedade civil conseguiu obter
através do método tradicional.

3. Uma comunicação eficaz

O CESE considera que a qualidade da estratégia de comuni-
cação será determinante para a aceitação pelos europeus do
Tratado Constitucional. Preconiza-se, portanto, uma abordagem
pragmática e profissional para garantir a eficácia desta estra-
tégia. O CESE recomenda que se articule a estratégia de comu-
nicação em torno das quatro acções seguintes:

3.1. Disponibilização de recursos: instrumentos de informação e
financiamento

3.1.1. A complexidade do Tratado Constitucional requer a
preparação de instrumentos de informação que poderão ser
utilizados a montante do processo de comunicação para lançar
campanhas ou organizar debates.

3.1.2. Compete aos Estados-Membros, com o apoio dos
gabinetes de informação do Parlamento Europeu e das repre-
sentações da Comissão nos Estados-Membros, conceber estes
instrumentos de informação e torná-los acessíveis.

3.1.3. Estes instrumentos poderão assumir a forma de
grelhas de leitura do Tratado Constitucional adaptadas às preo-
cupações das diferentes categorias da população em cada
Estado-Membro. Quanto mais «à medida» esses instrumentos
forem feitos, mais eficazmente poderão ser utilizados pelos
meios de comunicação, pelas organizações da sociedade civil,
pelos grupos políticos e pelas autarquias locais e regionais para
divulgar a informação e mobilizar os cidadãos.

3.1.4. É necessário disponibilizar recursos financeiros
adequados para aplicar uma estratégia de comunicação à altura
das expectativas dos cidadãos.
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3.2. Lançamento de campanhas de comunicação assentes nos meios
de comunicação e nos vectores de comunicação próximos do
cidadão

3.2.1. Após a disponibilização destes recursos, os meios de
comunicação, as autarquias locais e regionais, os grupos polí-
ticos e as organizações da sociedade civil terão os meios para
desempenhar o seu papel de vector de informação, podendo
transmitir mensagens claras e adaptadas às preocupações do
seu público local sobre o alcance do Tratado Constitucional.

3.2.2. Seria útil, num primeiro momento, determinar, ao
nível de cada Estado-Membro, como as diferentes categorias da
população apreendem o Tratado Constitucional para reflectir
no teor das mensagens a transmitir. Em função destas
conclusões, as mensagens terão por objectivo ultrapassar os
receios sentidos pelos cidadãos e dar resposta às suas expecta-
tivas.

3.2.3. Do mesmo modo, é necessário escolher criteriosa-
mente os transmissores da mensagem, bem como os suportes
de comunicação. A diversidade dos actores envolvidos é neces-
sária para garantir o carácter pluralista da campanha. Do
mesmo modo, a sua proximidade com os cidadãos favorecerá a
credibilidade e a aceitação das mensagens transmitidas, pelo
que é importante realizar acções no plano local e regional.

3.2.4. O CESE recomenda ao Parlamento Europeu que crie
grupos de trabalho com profissionais da comunicação institu-
cional em cada Estado-Membro, de forma a apresentar aos
governos propostas concretas quanto às acções e aos meios
necessários para uma campanha de comunicação eficaz. O
CESE está pronto a dar o seu contributo específico neste
domínio e o apoio dos seus porta-vozes nos Estados-Membros:
os CES nacionais ou instituições similares.

3.3. Organizar debates abertos a todos os cidadãos para suscitar
intercâmbios de ideias e permitir que se forjem convicções

3.3.1. As campanhas de comunicação deverão conduzir à
abertura de um verdadeiro diálogo com os cidadãos. Com
efeito, há que proporcionar aos cidadãos a oportunidade de
questionar e de serem confrontados com diversos argumentos,
por forma a formarem a sua própria opinião e a exprimi-la.

3.3.2. Este diálogo só poderá ser possível no âmbito de
debates descentralizados. A informação que será assim transmi-
tida mais perto do cidadão permitirá responder melhor às suas

expectativas e às suas questões e garantirá o carácter democrá-
tico dos debates.

3.3.3. As instituições nacionais e comunitárias devem
prestar apoio logístico a estas iniciativas. Os CES nacionais ou
instituições similares poderão coordenar os debates ao nível
nacional, estabelecendo um calendário de eventos e estabele-
cendo ligação com o CES Europeu que poderá fornecer-lhes
documentação e pô-los em contacto com intervenientes.

3.3.4. Por forma a assegurar uma certa coerência, o CESE
solicita ao Parlamento Europeu e à Comissão Europeia que as
iniciativas dos representantes da sociedade civil organizada
beneficiem do mesmo apoio prestado às dos eleitos e represen-
tantes das autoridades europeias, nacionais, regionais e locais,
no âmbito da operação «1 000 debates sobre a Europa». A
participação da sociedade civil não pode ser afastada.

3.3.5. O CESE solicita ao Parlamento Europeu que um
montante significativo dos orçamentos de comunicação da
União seja atribuído aos debates sobre o Tratado Constitu-
cional, como complemento aos recursos das autoridades
públicas nacionais e locais e aos recursos próprios das organi-
zações da sociedade civil.

3.4. Dar uma dimensão europeia aos debates e à ratificação

3.4.1. É indispensável evitar que a adopção do Tratado
Constitucional pelos europeus seja condicionada unicamente
por questões de política interna.

3.4.2. Neste contexto, o CESE recomenda que se dê uma
verdadeira dimensão transnacional aos debates e à ratificação
do Tratado Constitucional:

3.4.2.1. Por um lado, as instituições europeias deverão
contribuir para a coordenação das acções de comunicação dos
movimentos políticos, das autarquias locais e regionais e das
organizações da sociedade civil. Convém, na verdade, promover
o intercâmbio das boas práticas neste domínio e repartir os
esforços. O CESE poderá, por exemplo, facilitar o intercâmbio
de boas práticas (e de know-how) ao nível europeu entre as
organizações da sociedade civil que empreendem acções de
comunicação. Poderá, igualmente, pôr em prática um sistema
para «fazer subir» a informação de modo a avaliar, ao nível
europeu, as sugestões, críticas e recomendações formuladas
pelos cidadãos no âmbito dos debates organizados pela socie-
dade civil. Por fim, apoiará iniciativas transfronteiriças ou
multinacionais.
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3.4.2.2. Por outro lado, o CESE apoia a proposta da
Comissão dos Assuntos Constitucionais do Parlamento Europeu
de concentrar, na medida do possível, as ratificações em torno
de uma data simbólica (como o 8 ou o 9 de Maio).

3.4.3. O CESE defende, portanto, uma participação activa
das instituições europeias na elaboração e na aplicação da estra-
tégia de comunicação sobre Tratado Constitucional. Há que

complementar a actuação dos Estados-Membros e enviar aos
cidadãos um sinal forte e positivo da Europa.

3.4.4. Por seu turno, o CESE empenha-se em transmitir à
sociedade civil europeia mensagens claras sobre os progressos
democráticos do Tratado Constitucional, nomeadamente a cida-
dania e a participação.

Bruxelas, 28 de Outubro de 2004.

A Presidente

do Comité Económico e Social Europeu
Anne-Marie SIGMUND

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre «O ambiente: uma oportunidade económica»

(2005/C 120/24)

Por carta de Atzo NICOLAÏ, ministro dos Assuntos Europeus, a futura Presidência neerlandesa do Conselho
solicitou, em 22 de Abril de 2004, ao Comité Económico e Social Europeu, nos termos do artigo 262.o do
Tratado que institui a Comunidade Europeia, que elaborasse um parecer sobre «O ambiente: uma oportuni-
dade económica».

Incumbida a Secção Especializada de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Ambiente de preparar os
correspondentes trabalhos do Comité emitiu parecer em 21 de Setembro de 2004 (relator: Stéphane
BUFFETAUT).

Na 412.a reunião plenária de 27 e 28 de Outubro de 2004 (sessão de 28 de Outubro), o Comité Econó-
mico e Social Europeu adoptou, por 130 votos a favor, 2 votos contra e 2 abstenções, o seguinte parecer.

1. Introdução

1.1 Por carta de Abril de 2004, a futura Presidência neerlan-
desa solicitou ao CESE um parecer exploratório sobre «o ambi-
ente: uma oportunidade económica». A Presidência neerlandesa
deseja com efeito acentuar as oportunidades vantajosas para
todos da protecção do ambiente que, graças aos progressos
realizados, está em condições de contribuir para a concreti-
zação simultânea dos objectivos económicos e sociais fixados
na Estratégia de Lisboa.

1.2 O Conselho Europeu ao atribuir o objectivo extrema-
mente ambicioso para a União Europeia de a tornar «a
economia baseada no conhecimento mais competitiva e mais
dinâmica do mundo, capaz de garantir um crescimento econó-
mico sustentável, com mais e melhores empregos e com maior
coesão social» não mencionou os aspectos ambientais, limi-
tando-se a evocar a noção de desenvolvimento sustentável.

1.3 Foram necessários mais dois anos para que o Conselho
Europeu tomasse as decisões que culminaram na formulação de

uma estratégia para o desenvolvimento sustentável, que veio
assim juntar-se à Estratégia de Lisboa.

1.4 Mas poder-se-á realmente afirmar que a protecção do
ambiente faz parte da Estratégia de Lisboa? A apatia que entor-
pece certas economias da União Europeia conferiu prioridade
absoluta ao crescimento económico e à criação de emprego,
fazendo passar o ambiente para segundo plano, conforme o
adágio romano «primum vivere, deinde philosophare». No entanto,
pode argumentar-se que o ambiente determina as condições de
vida e, por isso, deve ser um assunto que diz respeito a todos e
não apenas aos especialistas.

1.5 Neste contexto, importantes sectores da economia euro-
peia alarmaram-se com a vontade da União — e, nomeada-
mente, da Comissão — de dar o exemplo no plano interna-
cional em matéria de ambiente, correndo o risco de avançar
isolada.
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